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A política do Estado brasileiro em rela-
ção aos direitos humanos, desde a transição 
política para o governo civil e em particular 
depois de 1991, está marcada pela transpa-
rência e pelo diálogo com os órgãos compe-
tentes da comunidade internacional dos Es-
tados, com organizações não-governamen-
tais nacionais ou estrangeiras e governos. 

Na atual administração federal, o presi-
dente Fernando Henrique Cardoso tem rea-
firmado incansavelmente a política de trans-
parência e de aceitação do monitoramento 
das violações de direitos humanos pelos or-
ganismos multilaterais da ONU e outros sis-
temas de proteção internacional, assim co-
mo diálogo construtivo com as ONGs nacio-
nais ou estrangeiras. 

Durante seu governo foi consolidado o 
Departamento de Direitos Humanos e Temas 
Sociais do Itamarati. Nessa mesma adminis-
tração o chanceler Luiz Felipe Lampreia pu-
blicou o Relatório ao Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, onde o próprio 
governo devassa e assume as graves viola-
ções que continuam a ser praticadas em nos-
so país como a discriminação racial, a tortu-
ra e as execuções sumárias de suspeitos pe-
los policiais militares, e a impunidade dos 
crimes cometidos por agentes do Estado. O 
governo brasileiro não parece mais crer, co-
mo no regime militar, que o desvendamento 
dessas violações constitua ingerência estran-
geira ou atentado a nossa soberania. 

No relacionamento com as ONGs inter- 
( nacionais o presidente Fernando Henrique 

Cardoso tem reconhecido como legítima a 
atuação dessas entidades no Brasil. O Pro-
grama Nacional de Direitos Humanos, 
PNDH, lançado pelo presidente em 1996, 
surgiu diretamente das lutas das entidades 
de direitos humanos e foi definido em parce-
ria com as ONGs. Nas duas visitas oficiais 
que fez aos Estados Unidos e a França, o 
presidente promoveu encontro em Washing-
ton e em Paris com organizações como a 
Anistia Internacional, a Human Rights 
Watch, a Liga Mundial dos Direitos do Ho-
mem, a Sociedade Antiescravidão (fundada 
no século 19, a mais antiga ONG em direi- 

tos humanos), a Survival Internacional. 
O presidente Fernando Henrique Cardoso 

encontrou-se no ano passado com Pirré Sa-
né, o secretário-geral da Anistia Internacio-
nal, e faz poucas semanas, no dia 17 de se-
tembro, recebeu no Planalto José Miguel Vi-
vanco, diretor-executivo de Human Rights 
Watch/Americas. As embaixadas brasileiras 
estão hoje abertas ao diálogo com as ONGs: 
no dia 7 de setembro, o Secretário Nacional 
de Direitos Humanos, José Gregori, e o em-
baixador Rubens Barbosa organizaram em 
Londres outro encontro com ONGs sediadas 
na Grã-Bretanha. 

As obrigações que o Estado brasileiro as-
sume com a ratificação dos tratados interna-
cionais, como o Pacto Internacional de Di-
reitos Civis e Políticos, passam a fazer parte 
integrante das normas domésticas brasilei-
ras. Tomemos por exemplo o artigo 6 deste 
Pacto que afirma o direito à vida e que esse 
direito deve ser protegido pela lei: "ninguém 
pode ser arbitrariamente privado da vida". 
Este preceito é de crucial importância, pois 
disciplina a conduta dos agentes policiais do 
Estado em relação ao cidadão. Segundo essa 
obrigação, o Estado não deve apenas preve-
nir e punir a privação da vida pelos crimino-
sos, mas obriga-se a prevenir as mortes arbi-
trárias praticadas pelas forças de segurança 
pública do próprio Estado. A privação da vi-
da por agentes do Estado, as mortes por po-
liciais em circunstâncias ilegais e não apura-
das, é questão da mais alta relevância: a le-
gislação e os governos dos estados (em vez 
de estimularem mortes) devem estritamente 
controlar e limitar as circunstâncias em que 
uma pessoa, criminosa ou cidadão honesto, 
não importa, tem sua vida privada pelas au-
toridades. Todas as unidades da federação 
estão obrigadas pela constituição brasileira a 
implementar as obrigações internacionais 
assumidas pelo governo federal pois é o Es-
tado brasileiro que presta contas à comuni-
dades internacional. 

Por todas essas razões a pesquisa sobre as 
mortes da polícia no estado no Rio de Janei-
ro, organizada pelo Iser (Instituto Superior 
de Estudos da Religião), é uma notável con-
tribuição para a uma política eficiente de se-
gurança pública dentro da lei. Aliás, essa  

pesquisa retoma para o Rio de Janeiro pers-
pectiva de investigação seguida pelo Núcleo 
de Estudos da Violência da Universidade de 
São Paulo desde o final dos anos 80, por re-
latórios que publicamos com a Human 
Rights Watch (aquele lançado em 1987, foi a 
primeira análise dos abusos policiais depois 
do fim da ditadura), e pelo Relatório do go-
verno brasileiro ao Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, já mencionado. As 
pesquisas em São Paulo e em muitos países 
mostram que o estímulo à violência fatal pe-
las policias, além de ser irrelevante no com-
bate à criminalidade e aos homicídios, agra-
va a insegurança da população e o risco de 
vida para os agentes policiais. 

Todas as democracias consolidadas, as-
soladas, como nós, pelos conflitos raciais, 
tráfico de drogas e crime organizado, esfor-
çam-se em limitar o número de mortes pela 
polícia. Em São Paulo graças à transparên-
cia dos dados, alargada pela pesquisa uni-
versitária e pelo monitoramento das ONGs 
e, mais recentemente, com o empenho do 
governo Mário Covas, as mortes pela polí-
cia baixaram na região metropolitana do pi-
co de 1.190 em 1992 para 183 em 1996, di-
minuindo também dramaticamente o núme-
ro de policiais mortos em ação. Mesmo que 
esse patamar ainda seja alto, fica demons-
trado que é possível fazer segurança dimi-
nuindo o arbítrio. 

Na perspectiva dos princípios que regem 
a política do governo federal, tanto no âmbi-
to interno, do PNDH, como diante dos com-
promissos externos, não parece haver ne-
nhuma dúvida quanto à validade e importân-
cia da pesquisa sobre violência. Somente 
chegaremos a uma segurança pública dentro 
das balizas da lei e da democracia através da 
parceria entre o Estado e a sociedade civil. 
Denúncias, relatórios, pesquisas, são formas 
bem-vindas de colaboração que a democra-
cia no Brasil estimula e estima. 
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